PARECER Nº 4272, DE 2008

DA COMISSÃO DE ECONOMIA E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1190, DE 2007

De autoria do nobre Deputado João Mellão Neto, o projeto em epígrafe dispõe sobre o parcelamento de créditos tributários do Estado, em sede de recuperação judicial.

O projeto permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 122.ª a 126.ª Sessões Ordinárias (de 05/10/07 a 11/10/07), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou por sua aprovação.

Na presente oportunidade, o projeto foi distribuído a esta Comissão de Economia e Planejamento, por força do disposto no artigo 31, § 2.º, da XIII Consolidação do Regimento Interno, cabendo-nos analisá-lo na qualidade de Relator.

Ao fazê-lo, verificamos que a propositura visa disciplinar o parcelamento dos débitos fiscais decorrentes de fatos geradores ocorridos até a data de distribuição do pedido de recuperação judicial pelo devedor.

A nova Lei de Falências introduziu no ordenamento jurídico brasileiro o instituto da recuperação judicial, em substituição à antiga concordata, com a finalidade de garantir a manutenção da atividade econômica exercida pelo empresário em situação de crise, enquanto este renegocia seus débitos com os credores, inclusive os tributos devidos, preservando-se a geração de empregos e a arrecadação tributária. O parcelamento fiscal é um dos importantes instrumentos na busca por esse desiderato. 

Isto posto, nosso parecer é favorável ao Projeto de lei n.º 1190, de 2007.

É o nosso parecer.

a) Roberto Morais – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 4/11/2008

a) Edson Giriboni – Presidente

Waldir Agnello – Rodolfo Costa e Silva – Eli Corrêa – Edson Giriboni

